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Resumo
Já em 1908, o eminente matemático alemão Felix Klein, denunciava que os cientistas nas universidades se preocupavam muito pouco, ou nada, com o fato de que muitos de seus alunos seriam futuros professores de escola. Dizia ele que, ao entrar na universidade, os alunos se deparavam com coisas que nada tinham a ver com o que haviam aprendido na escola - de  modo que logo esqueciam estas coisas -, e que ao saírem da universidade e começarem a ensinar, se viam incapazes de relacionar o que haviam  aprendido com o que tinham que ensinar, de modo que logo esqueciam o que  haviam aprendido na universidade e se voltavam para sua experiência anterior, que reproduziam em suas classes. Embora devamos admitir profissional de futuros professores de Matemática, de modo a mover esta formação em direção à Educação Matemática, e afastando-a, ao menos um pouco, do imaginário dualista "Matemática+Pedagogia", ainda dominante na estruturação que as escolas desde então mudaram muito, e em muitos sentidos, e que também as universidades tenham mudado com relação à situação descrita por Klein, sabemos que persiste a impressão geral - não documentada de forma sistemática por pesquisas - de que a formação matemática do licenciando, em boa parte similar à do futuro bacharel, não contribui de modo  substancial para a formação daquele futuro profissional, a não ser ao  reforçar as rotinas de aulas expositivas. Em minha apresentação pretendo apontar e discutir algumas sugestões para que as disciplinas de conteúdo matemático das licenciaturas possam contribuir mais diretamente para a formação de nossas licenciaturas.

O campo
Comecemos relembrando o que muito já se disse: por mais que se afirme que um curso de, por exemplo, Cálculo Diferencial e Integral, é apenas um curso de conteúdo matemático, não se pode negar que este curso oferece para os alunos—como acontece com qualquer outro curso—um certo modelo de aula, um modelo de como ensinar Matemática. Isto independe de se são aulas expositivas ou de outro tipo: o futuro professor está lá como aluno, e tem a sua frente um profissional que é, naquela situação, um professor, que é o que ele está se preparando para ser.

Há diversas profissões nas quais a formação segue, tipicamente, o modelo de mestre-aprendiz, no qual o mestre exerce sua profissão e o aprendiz, o observando em seu fazer, o aprende—ou melhor, o apreende. Há o caso clássico dos artesãos de todos os tipos. Mas também nas profissões para as quais há escolas de formação profissional em que este modelo é predominante—como no caso dos médicos—, o profissional cuja prática o aprendiz segue não está lá para ensiná-lo a ensinar, e sim para ensiná-lo a fazer, embora seja provável que o aluno siga, caso no futuro se veja na posição de mestre, as mesmas maneiras de seu antigo mestre.

No caso da formação de professores, eu penso que estão aqui duas importantes sugestões. Primeiro, assumir que uma grande parte da formação do professor se dá, hoje, segundo uma relação de mestre-aprendiz tradicional, afinal passamos ao menos quinze anos como alunos—no sistema corrente—, vendo profissionais de nossa área, nossos professores, exercendo sua profissão. Segundo, que esta relação mestre-aprendiz não é, por sí só, suficiente para prover a formação de professor; é preciso, no caso desta profissão particular, problematizar, tornar visível, discutir a relação mestre-aprendiz, assim como nas escolas de Medicina é discutida a relação médico-paciente, por exemplo.

Na medida em que o ato de ensinar, a intenção de ensinar, não é posto como objeto de reflexão, constitui-se uma naturalidade perversa, que deixa pressupostos de todo tipo—por exemplo, o que seja “conhecimento”—no plano da ideologia, ao invés de trazê-los, como corretamente deveria ser, para o plano das decisões políticas. Não vou me alongar nisto, apenas referir o leitor ao trabalho de Ole Skovsmose (Skovsmose, 2001), Gelsa Knijnik (Knijnik, 1996) e Bob Moses (Moses, 2001), para dizer que a resposta ao problema de “o que é ensinar Matemática bem” está sempre subordinado ao projeto político ao qual se subordina este “ensinar”.

Assim, num círculo grande, retornamos ao tema do parágrafo de abertura: quando alguém afirma que “um curso de Cálculo é apenas isso, um curso de conteúdo matemático”, está, ao fim das contas, afirmando uma ideologia.

A partir disso, então, e assumindo que toda situação de ensino-aprendizagem pode ser constituída e instituída em situação de desenvolvimento profissional para o professor, irei examinar as possibilidades de formação profssional de professores de Matemática em cursos usualmente entendidos como cursos “de conteúdo”, isto é, que oportunidades podem se apresentar, e como podem ser aproveitadas, para oferecer ao futuro professor experiências que efetivamente promovam seu desenvolvimento profissional, sempre entendido no sentido da ampliação de horizontes, e nunca no sentido de uma (p)reparação técnica em uma direção específica.
 Irei examinar as possibilidades de se transformar cursos de Matemática em cursos de Educação Matemática e, nisso, se apresenta a possibilidade de uma radicalização: talvez toda a escolarização dos ensinos fundamental e médio pudessem adotar uma componente de formação de professores, isto é, se dedicasse explicitamente a preparar todos a  ajudarem os outros a se desenvolverem, a aprenderem, a se imergirem em culturas e participarem delas.

Apreciando a paisagem
Podemos começar esta segunda seção considerando o que é que, usualmente, se considera serem os papéis centrais dos cursos de conteúdo na licenciaturas em Matemática.

Os papéis usualmente considerados são dois: ensinar o conteúdo a ser ensinado na escola (que, sempre supomos, não foi aprendido direito na escola), e prover os verdadeiros fundamentos daquilo que se vai ensinar. As duas coisas devem ser consideradas separadamente, embora certo discurso argumente que não, que a pessoa só sabe mesmo a Matemática se sabe os fundamentos matemáticos de cada assunto.

Hoje se fala muito das mudanças nos conteúdos necessários na escola, o que deve ser ensinado, o que o “cidadão” precisa, e assim se justificaria, também, que o que o futuro professor aprendeu na escola, no passado, pode não ser mais o que os alunos de hoje precisam, de modo que, com relação ao conteúdo escolar, a licenciatura proveria uma atualização, além da complementação necessária pelos maus professores de antes. Há duas objeções, aqui. Primeiro, que o argumento do “aprender bem o conteúdo a ser ensinado” está presente na educação institucional há muito tempo, muito antes de se tornar corrente o discurso da volatilidade do presente. Segundo, que esta suposta volatilidade não se projetará de fato na escola senão muito tempo depois de se apresentar na sociedade, na vida cotidiana. 

Mas há mais. Se é para prover futuros professores com uma proficiência adequada na Matemática escolar, por que é, então, que não dedicamos diretamente uma parte muito maior dos cursos de conteúdo matemático, nas licenciaturas, à Matemática escolar? O tempo gasto com “Matemática superior”—Análise, Estruturas Algébricas, Álgebra Linear—é grande, e é provável que siga assim em vista das recentes, e conservadoras, diretrizes curriculares para as licenciaturas em Matemática. Mas com que justificativa? Não seria melhor—insisto—ensinar bem aos professores o que eles têm que ensinar, se acreditamos: (a) isso é o que eles têm que fazer e têm que estar atualizados; e, (b) eles não aprenderam direito na escola?

A resposta para isto vem em duas formas. A mais razoável, e que ouvi pela primeira vez de nosso colega Seiji Hariki, é que aprendemos melhor aquilo em que não estamos prestando atenção; isto quer dizer que enquanto estamos prestando atenção ao Cálculo não notamos que estamos lidando, por exemplo, com a simplificação de frações algébricas—e aprendendo a fazê-las. Mais recentemente, David Kirshner defendeu uma versão mais explícita e fundamentada desta idéia (Kirshner, 2001), baseada no pressuposto de que o que o cérebro humano faz de melhor, é identificar padrões.

A segunda, bastante mais conservadora, é a de que estes cursos de Matemática “avançada” servem para prover os verdadeiros fundamentos daquilo que o professor vai ensinar—por exemplo o que são, de fato, números reais ou complexos, ou o que seja, de fato, uma função. A ênfase se aplica tanto a “fundamentos” quanto a “verdadeiros”.

Para examinar este caso, o dos fundamentos, vamos considerar a capacidade matemática do matemático suiço Leonhard Euler (1707-1783). Euler é tido como um dos matemáticos mais criativos da história do Ocidente, hábil em tratar problemas matemáticos de vários tipos. Resolveu difíceis problemas de análise variacional e problemas de Teoria dos Números, para mencionar apenas duas áreas.

Mas Euler não sabia nada de análise , não sabia nada de estruturas, nem algébricas nem outras (grupo, anel, corpo, ordem, topologia…), não sabia nada de representação geométrica ou como pares ordenados de números complexos, nem de cortes nem de nada disso, inclusive geometrias não-euclideanas, simplesmente porque estas coisas não existiam em sua época. Não sabia praticamente nada do que o matemático de hoje diz que é Matemática mesnmo, com exceção de coisas da Teoria Não-Analítica dos Números. Mas, como ele resolvia problemas que interessariam ao matemático de hoje, e como fazia afirmações que o matemático de hoje faria, diz-se que ele tratava de Matemática.
 Mais importante, eu penso que é difícil imaginar alguém que conhece um pouco da história e trabalho de Euler, que diria que ele não seria um bom professor dos ensinos fundamental (5a a 8a) e médio—embora possivelmente, já que em sua época não existiam teorias cognitivas como as de hoje, nem teorias didáticas como as de hoje, ele fosse um professor bastante “tradicional”.

Para mim, o ponto central nisto, e é que o que importa mesmo, no caso de Euler, é que ele era fluente—lúcido, como costumo dizer—matematicamente, bom resolvedor de problemas e bom aplicador da matemática.
 Ele não tinha os “verdadeiros fundamentos”, mas tinha lucidez e tinha um domínio adequado—para dizer o mínimo—da Matemática elementar (segundo nossos parâmetros).

Antes que o leitor se precipite, e ache que estou querendo dizer que, para ser um bom professor de Matemática, basta saber o conteúdo a ensinar e ser bom resolvedor de problemas, vou apontar para a direção em que quero falar: o centro da atividade profissional do professor, seja de que for, é ler os alunos e tomar decisões sobre o que está acontecendo e como seguir. E é por isso que vou defender que disciplinas de Matemática “avançada” têm um potencial único na formação de professores de Matemática. Se menciono Euler, é apenas para desmascarar a farsa da afirmação de que o professor precisa estudar Cálculo e Análise por causa dos fundamentos. No começo do século XX, Félix Klein, comentando sobre a situação da época, se queixava de que os acadêmicos não davam nenhuma atenção ao fato de que muitos de seus alunos seriam futuros professores de escola (provavelmente no que hoje chamamos de ensino médio); resta perguntar se isto mudou de fato, ou apenas em sua casca.

Como argumentei em Lins (2004), a matemática do matemático oferece uma oportunidade única de viver o estranhamento peculiar ao encontro com noções que contrariam em tudo o senso-comum do cotidiano, da rua (Lins & Gimenez, 1997). É apenas ao se tornar sensível a este estranhamento, por tê-lo vivido como aluno-futuro-professor, que o professor poderá ser sensibilizado para a necessidade de ler seus alunos sempre, ao invés de apenas compará-lo contra um mapa do que deveria ser.
 

Por exemplo, se o infinito em sí mesmo, já é estranho ao imaginário da rua, que dizer da afirmação de que há infinitos de tamanhos diferentes? Ou que há eventos que são possíveis, embora sua probabilidade seja zero? Ou que, para ficar no chão da escola, números inteiros relativos (positivos e negativos) sejam classes de equivalência de pares de números naturais (estes, dados, como argumentava Kronecker)? Estas são coisas que povoam a matemática do matemático, e só é possível se produzir significado para elas com modos de pensar que são outros que não os da rua; em particular, me refiro ao caráter definicional da matemática do matemático.

A matemática do matemático não se refere a coisas deste mundo, e por isso escolhi, em Lins (2004), utilizar algumas idéias da Teoria dos Monstros: o corpo da matemática do matemático é cultural (como na Primeira Tese). Assim, ao levar o futuro professor a passear pelo Jardim do Matemático, não o faço com a intenção de doutrinação, e sim com a intenção de permitir que eles experimentem a diferença. 

Por mais que se diga que o professor “não sabe o conteúdo”, o fato é que aqueles que chegm a entrar nas licenciaturas em Matemática são, bem ou mal, os sobreviventes, são os que, na escola, estavam entre os que não eram ditos inaptos para a Matemática que lhe impartiam. Quero dizer com isso, que estas pessoas já naturalizaram, através de sua experiência, uma série de noções que aos outros—a quem chamo de “normais” apenas por apelo à Estatística, é claro—parecem consumados absurdos. Por exemplo, quantidades menos que nada, raíz quadrada de números negativos, fazer contas com letras e a demanda de que fatos que parecem óbvios sejam “demonstrados” segundo critérios que na vida ordinária não seguimos. Esta  vida cotidiana é fundada na suposição de que as coisas que se repetem vão continuar se repetindo (por exemplo, o Sol vai nascer amanhã), mas na matemática do matemático nos deliciamos com mostrar que, embora gere primos até x=40, quando x=41 um certo polinômio gera um número composto.

Aqui não posso me estender com exemplos, assim, vou deixar a referência dos artigos de Lins et al. (2002) e de Bueno & Lins (2002),
 onde discutimos como o estranhamento causado pela matemática do matemático pode ser usado, num curso de “conteúdo matemático”, como base para transformá-lo em um curso de Educação Matemática, na formação do educador matemático, professor ou pesquisador.

Eu gosto da matemática do matemático, gosto mesmo. Não preciso explicar o por quê, mas devo esclarecer o que isso quer dizer. Eu gosto, mas isto não implica que você goste, esta é a essência. E isto quer menos ainda dizer que eu ache que você deva gostar. Vai daí que eu aprendi que a diferença não deve ser eliminada, e sim percebida e aceita, para que possa estar presente a proposta de que você, eventualmente, seja capaz de pensar como eu quando quiser, assim como eu, enquanto professor, vou tentar o melhor que posso para entender como você pensa. Não quero corrigir você, e sim lhe ajudar a crescer, sem que você tenha que abandonar outras maneiras de produzir significado para o que lhe aparece. Não é a isso que a educação se propõe? Nem sempre. Há muitos modelos de educação que são baseados na idéia mesma de progresso, de correção de curso, seja natural ou induzida. 

O que se vai fazer com a consciência da diferença, é uma questão de outra ordem, de ordem política. Por isto mencionei, mais acima, o trabalho de Knijnik, Skovsmose e Moses. Eu tenho grandes suspeitas com relação a modelos de formação de professores que se auto-proclamam, triunfantemente, meios seguros de promover a justiça social, como se Mussolini, Hitler e Bush não tivessem consciência das desigualdades sociais. Se um modelo de formação não se declara capaz de formar professores conservadores, algo está errado. 

Ao tornar a escolha explícita, não pretendo desarmar a ideologia conservadora, já que a ideologia progressista opera da mesma forma. O que pretendo é que se opere a confrontação da qual não podemos nos esconder. Se “confrontação” é algo que assusta ou não, se é algo que é ou parece agressivo, ou não, isto não cabe a mim decidir. Refiro o leitor, aqui, às inúmeras publicações de Roberto Baldino, sobre a Assimilação Solidária e os contratos de trabalho (busque na internet). A chave é “você não vai ter onde se esconder, vai ter que assumir o que quer fazer no mundo”, não porque assim o professor vai “ver o certo”, mas porque assim o professor vai ter que tomar uma decisão política, e não ideológica, sobre como vai agir, como vai seguir, para onde dirige o seu pro-seguir.

Nisso entra a educação como ato político. Nisso entra a diferença, e a matemática do matemático. E o estranhamento definicional e o estranhamento real. E o aluno real. E o professor precisa ser formado para interagir com estes alunos.
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� É importante enfatizar que esta primeira afirmação não depende da “abordagem” sendo usada pelo professor de Cálculo. Digo isso para evitar a impressão de que minha crítica irá se dirigir, simplesmente, às aulas “expositivas” enquanto “metodologia ineficiente”, porque não é isso. Minha crítica irá se dirigir à falta de reflexão, à falta da componente crítica em muitas salas de aula onde são formados professores de Matemática.


� Há alguns anos, quando comentava sobre o projeto de Bob Moses com um colega também norte-americano, ele disse—em tom de ataque—que o Algebra Project usava o livro mais convencional do mercado, ao que eu repliquei dizendo que “é preciso ter muita clareza política para tomar uma decisão assim. E completo, lembrando uma outra ativista da Educação Matemática Crítica, Marilyn Frankenstein, que disse—com toda a razão, pense nisso—que “é uma vergonha termos que pagar por comida”, e que “se houvesse a condição de uma vida digna para todos, não ficaríamos discutindo sobre aprendizagem significativa da Matemática”. É disso que falo, qundo falo de iniciativas a serviço de um projeto político.


� Sejamos absolutamente gerais. Imagine-se com seus alunos numa praia qualquer, em viagem de “estudo do meio”. Todas, simplesmente todas, as áreas do conhecimento “escolar” podem ser exploradas naquele lugar: língua, matemática, história, geografia, biologia, educação física, ética, preconceitos, economia, todas. Mas se fosse uma viagem à montanha, ao museu, à uma internetolândia qualquer, seria o mesmo.


� É inevitável, aqui, uma espécie de aparte. A noção de “transposição didática”, como proposta por Yves Chevallard, é parcialmente incompleta. Ela não esclarece que a transposição dos saberes acadêmicos para a escola não é sincrônica, e sim assíncrona, isto é, o conhecimento matemático que é transposto para a escola não é o de hoje, o do tempo da escola de hoje, e sim o do passado. Assim, por exemplo—e até mesmo nos cursos de bacharelado—as disciplinas de Cálculo e Análise preparam os alunos—na melhor das hipóteses, como dizia um colega meu—para conversarem com Cauchy.


� O argumento é baseado no fato de que o cérebro humano é “conexionista” (o padrão de redes neurais), e segue a linha geral de que aprendemos melhor acompanhando uma pessoa mais experiente, por exemplo, resolvendo problemas. Numa outra etapa, posterior e consciente, o que aprendemos pode ser tematizado para produzir, como no caso que Kirshner discute, as regras da manipulação algébrica


� Embora usasse as mesmas palavras, por exemplo “função” e “contínua”, estava tratando de outros objetos: “função” não era uma noção conjuntista (conjuntos nem existiam), e dependiam de uma “expressão analítica” (uma fórmula); “contínua” se referia a curvas que podiam ser traçadas com um lápis, sem que ele tivesse que ser retirado do papel.


� Bom aplicador, como quase todos os matemáticos da época. Na época de Euler a Matemática não tinha o tipo de identidade que tem hoje, e era, em quase todos os seus ramos, vista como uma ferramenta para resolver problemas da Astronomia, da Física, da artilharia.


� Um exemplo desta última situação é ficar olhando para os alunos para saber se ele atingiu este ou aquele estágio de desenvolvimento intelectual, como preconizado nesta ou naquela teoria do desenvolvimento.


� Ambos em http://www.math.uoc.gr/~ictm2





